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SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ  
SINSEMPECE. CNPJ N°. 15.061.157/0001-02 

Rua Solon Pinheiro, nº. 893 – José Bonifácio, Fortaleza-CE. CEP 60.050-041  
Fone (85) 3077-3058/3077-3058 / 9832.0066.  

Site: www.sinsempece.org.br /  Email: contato@assempece.org.br 
 

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do 
Estado do Ceará.    
 
 
 
 
 
 
Pedido de Providências 

 
 
 
 
 
 
 

O SINDICATO DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO CEARÁ (SINSEMPECE) vem perante Vossa Excelência, por 
conduto de seu Presidente signatário e com os cumprimentos de estilo, para, uma 
vez deduzidas as considerações pertinentes, formular pedido ao final especificado: 

 
A Comissão para Avaliação do Desenvolvimento Funcional (CADF) 

realizou reunião por videoconferência na data de 29/04/2020 acerca da 
repercussão nos efeitos no Ato Normativo nº. 102/2020, que determinou a 
suspensão do processo de progressão funcional, pelo que esta Entidade Sindical 
vem apresentar elementos fáticos e jurídicos para subsidiar requerimento de 
alteração do sobredito ato normativo:  

 
1º. A redação inicial do anteprojeto de lei que resultou na Lei nº. 

17.204/2020 previa, em seu art. 1º, a “postergação da implementação das ascensões 
funcionais e a consequente implantação em folha de pagamento” e não inviabilizava a edição 
da portaria de progressão, como ressaltou a insigne relatora do feito no âmbito do 
Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ), muito embora não tenha a mesma 
acatado proposta desta entidade no sentido de tornar mais clara tal disposição. 
Durante as discussões no CPJ fora alterado o texto para autorizar o adiamento 
da edição do ato de progressão/funcional para não atrair o disposto no art. 71, 

Este documento foi assinado digitalmente por Francisco Antonio Tavora Colares. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4BB-B726-0539-90D2.
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§5º1 da Lei nº 16.944/19, o que inviabilizaria o implemento em folha das 
progressões que teriam seus efeitos diferidos. 

 
2º. A autorização para “postergar ascensões funcionais”, quer dizer, a 

autorização para postergar a edição de portaria e sua vigência não tem o condão de 
afastar as disposições do art. 41, §1º e art. 47 da Lei nº. 14.043/2007, porquanto 
“vigências e efeitos financeiros são duas coisas distintas” como já decidiu o Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP) nos autos do PCA nº. 
0.00.000.000978/2013-02 (página 7 do Acórdão), sendo igual o entendimento do 
Supremo Tribunal federal firmado por ocasião do julgamento da ADI 4013. Assim 
sendo, como ocorrerá em relação ao conjunto de todos os servidores do 
Estado do Ceará (Lei nº. 17.203/2020 para os do Poder Judiciário e Lei 
Complementar nº. 215/2020 em relação aos dos Poderes Executivo e Legislativo, 
Tribunal de Contas e Defensoria Pública do Estado), após a fim da calamidade 
pública decretada em âmbito estadual, os servidores do MPCE terão a 
edição de ato de promoção com a vigência a partir de 2021, mas com efeitos 
financeiros de acordo com os ditames da Lei nº. 14.043/2007. 

 
3. A CADF, comissão que leva a termo as progressões por servidores, 

realiza seu trabalho de forma quase totalmente manual, pois, embora haja um 
sistema informatizado, a análise de dados e inserção em sistema se faz 
manualmente pelos integrantes desta comissão (em um único processo este 
signatário fez análise de 40 cursos, acatando 36 e rejeitando 4, com inserção manual 
de todos eles, o que demandou quase 2hs de trabalho. Vide relatório). Isso tudo 
sem prejuízo das funções habituais de seus integrantes, pelo que o acúmulo de 
dois processos de progressão para um único ano inviabilizará os trabalhos 
da sobredita comissão, que este ano recebeu 427 (quatrocentos e vinte e sete) 
processo de progressão por merecimento - fora as progressões por antiguidade, que 
não demanda requerimento-, o que em outros anos demanda pelo menos 8 meses 
para conclusão de seus trabalhos de análise de processos.  

 
4. Não há de se confundir autorização para postergar o ato de 

progressão funcional com a vedação de consumação dos expedientes 

                                                 
1 “Art. 71 ...... 
(...) 
§ 5.º As despesas da folha complementar do exercício 2020 não poderão exceder a 1% (um por 
cento) da despesa anual da folha normal de pagamento de pessoal projetada para o exercício 
2020, em cada um dos Poderes, Executivo, Legislativo, compreendendo o Tribunal de Contas do 
Estado, e Judiciário, no Ministério Público Estadual e na Defensoria Pública, ressalvados o caso 
previsto no inciso I do § 3.º deste artigo e os definidos em lei específica.” 

Este documento foi assinado digitalmente por Francisco Antonio Tavora Colares. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4BB-B726-0539-90D2.
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preparatórios, portanto, antecedentes à edição de tais atos. Assim sendo, 
entendemos que a Lei nº. 17.204/2020 não impede que sejam ultimados os atos 
antecedentes à edição da portaria de promoção, que poderá ser publicada somente 
em 2021, como autorizado em lei. Neste caso não haverá aumento de despesa 
pública, o que se busca evitar durante a calamidade pública, sem 
comprometimento dos trabalhos da CADF. 

 
5º. Entendemos que toda a problemática ora posta a lume se deve ao 

texto um tanto lacunoso do art. 1º da na Lei nº. 17.204/2020. Entretanto, 
aprendemos em hermenêutica jurídica que, embora possa haver lacuna na lei, não 
haverá no ordenamento jurídico, devendo o interprete adotar os vários mecanismos 
de integração do Direito para solucionar os casos concretos. Assim, por força do 
art. 75 da Lei nº. 14.043/2007, as disposições da Lei Complementar nº. 
215/2020 serão aplicadas aos servidores do Ministério Público no que não 
for explicitamente conflitante com as diretrizes da Lei nº. 17.204/2020. 

 

6º. Informo que os membros da CADF estão com as informações 
necessárias para fins de confecção do relatório preliminar de progressões dos 
servidores ministeriais, não demandando a presença física em qualquer órgão 
ministerial para que assim possa desempenhar suas funções; 

 

Assim sendo, o SINSEMPECE, na melhor forma de direito, requer seja 
alterado o Ato Normativo nº. 102/2020 para incluir em seu art. 1º um parágrafo 
com a seguinte redação: “o disposto no caput não alcança os expedientes 
preparatórios à edição do ato de ascensões funcionais, promoções ou progressões, 
desde que não haja aumento de despesa e presença física durante o período de 
teletrabalho”. 

 
Alternativamente, requer seja fixado entendimento de que o disposto no 

art. 1º da Ato Normativo nº. 102/2020 não obsta a realização de expedientes 
meramente preparatórios. 

 
Nestes Termos,  
Pede e Espera Deferimento. 
 
Fortaleza – CE, 30 de abril de 2020. 

 
 

FRANCISCO ANTÔNIO TÁVORA COLARES  

Presidente 
Assinado Eletronicamente 

Este documento foi assinado digitalmente por Francisco Antonio Tavora Colares. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E4BB-B726-0539-90D2.
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas Certisign. Para 

verificar as assinaturas clique no link: https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/E4BB-B726-0539-

90D2 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se 

este documento é válido. 

Código para verificação: E4BB-B726-0539-90D2

Hash do Documento 
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30/04/2020 13:27 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital



































RELATÓRIO DE APURAÇÃO DE PROGRESSÃO-CADF REFERENTE AO ANO-BASE DE 2019

 
 
Servidor AUCILEIDE SOUZA DE ARAUJO

Classe/Referência Referência-4

Vigência

1. DOS REQUISITOS OBJETIVOS E SUBJETIVOS

Servidor Estavél Sim

Avaliação de desempenho satisfatória

Permanencia mínima de 1 ano na referência atual Sim

Quantidade de dias de afastamento que suspendem o periodo da classe/referência 0/0

2. DA AFERIÇÃO DO MERECIMENTO

2.1 Capacitação profissional(conclusão de cursos e treinamentos vinculados ao cargo ou função Capacitação profissional
(Campo calculado)

260

ATENDIMENTO ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA - VA (CH) 60

CURSO GESTÃO PATRIMONIAL - TCM (CH) 20

CRIMES AMBIENTAIS (CH) 18

DIREITO ADMINISTRATIVO APLICADO À GESTÃO PÚBLICA (CH) 30

CURSO DE EXTENSÃO EM PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (CH) 30

GESTÃO DE RISCOS E CONTROLE INTERNO (CH) 20

DIREITOS HUMANOS E GERAÇÃO DE PAZ (CH) 120

ENFRENTAMENTO À EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES VA, (CH) 60

INTRODUÇÃO À GESTÃO PARA RESULTADOS (CH) 40

INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 1 - VA (CH) 60

LÍNGUA PORTUGUESA I - REVISÃO DE NOÇÕES GRAMATICAIS  (CH) 40

PARTICIPAÇÃO SOCIAL E CIDADANIA AMBIENTAL: FORTALECER A DEMOCRACIA PARA PROMOVER A
SUSTENTABILIDADE (CH)

60

PLANEJAMENTO NO SETOR PÚBLICO (CH) 40

ACESSO À INFORMAÇÃO (CH) 20

A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE TRANSPARÊNCIA, MORALIDADE E INTEGRIDADE PÚBLICAS (SISTEMA
BRASILEIRO ANTICORRUPÇÃO) (CH)

16

CURSO CONTRATOS ADMINISTRATIVOS (CH) 20

AVALIAÇÃO MULTIDIMENSIONAL DA PESSOA IDOSA (CH) 16

AS REPERCUSSÕES DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DOS
TRIBUNAIS DE CONTAS (CH)

30

EXTENSÃO EM DIREITO TRIBUTÁRIO - RECEITAS CONSTITUCIONAIS (CH) 30

EXTENSÃO EM ORÇAMENTO E FINANÇAS PÚBLICAS - PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO (CH) 30

LEGISLAÇÃO DE PESSOAL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (CH) 16

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DAS CONCESSÕES COMUNS E DAS PARCEIRAS PÚBLICO-PRIVADAS (CH) 20

OBRAS PÚBLICAS - ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E FINANCEIRO (CH) 20

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS (CH) 16

CURSO TOMADA DE CONTAS ESPECIAL (CH) 16

DIALOGANDO SOBRE A LEI MARIA DA PENHA - TURMA 02 A (CH) 60

FERRAMENTAS BÁSICAS DO SAJ MP (CH) 20

GOVERNO ABERTO (CH) 40

INTRODUÇÃO AO DIREITO DO CONSUMIDOR - PARCERIA ILB-ANALTEL (CH) 40

O PODER LEGISLATIVO (CH) 40

OUVIDORIA NO AMBIENTE LEGISLATIVO MUNICIPAL (CH) 35

VIOLÊNCIA POR PARCEIROS ÍNTIMOS: DEFINIÇÕES E TIPOLOGIAS (CH) 30

ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA (CH) 360

ESPECIALIZAÇÃO PSICOLOGIA JURÍDICA E AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA (CH) 750

2.2 Participação Institucional (participação em comissão ou grupo de trabalhos técnicos) Participação Institucional 0

2.3 Produção científica/técnica com repercusso na instituição nos moldes descritos no artigo 20’ c) e nos $$ 2º e 3º do art. 24 deste Provimento

Apresentação/publicação de artigos e monografias. (10 pontos) 0

Apresentação/publicação de dissertações. (15 pontos) 0

Apresentação/publicação de testes. (20 pontos) 0



2.4 Atividades extraordinárias (Participação/apresentação de palestras, conferencias, pesquisas, congressos, seminários, participação em bancas
de trabalhos acadêmicos (NR). Atividades de instrutória e monitoria, etc.)

Participação (no mínimo, 15 horas, permitida a somatória de cursos com carga horarias inferior). (05 pontos) 5

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - PRINCIPAIS ASPECTOS (CH) 12

SAJ MP - TREINAMENTO PRESENCIAL  (CH) 10

Participação em bancos de trabalho acadêmicos/monitoria/instrutória, etc) (15 pontos) 0

2.5 Ocorrências funcionais.

2.5.1 Penalidades

Advertência. (05 pontos) 0

Censura. (10 pontos) 0

Demais penalidades (15 pontos) 0

2.5.2 Assiduidade e pontualidade

Faltas não justificadas ou não compensadas 0

Atrasos/saídas antecipadas não justificados ou não compensados e que, contados em minutos, totalizem mais de uma falta no
intersticio

0

Cursos não pertinentes

Não existe curso não pertinentes.

Observação

PROCESSO Nº. 1923/2020-8

Foram acatados os curso de 2018 em razão da não progressão no ano de 2019 (base 2018)

Não fora acatado o curso “O Fazer da Saúde Indígena”, produzido pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), por inexistir pertinência
temática. Assim como não fora acatado o curso “Condições Clínicas e Agravos à Saúde Frequentes em Pessoas Idosas” e "Elaboração de
Projetos Sociais" (mais voltados para os servidores da assistência Social), nem o curso "Formação em Mediadores da Leitura" (enetendo mais
vltados para o servidores da educação)

Não acatado o curso "PREPARATORIO CGE CE AUDITOR FOMENTO AO CONTROLE SOCIAL" por ter CH superior a 24 horas e não haver
previsão de período.

FRANCISCO ANTÔNIO TÁVORA COLARES
AVALIADOR

Data da impressão: 28/04/2020


